
PARECER JURÍDICO 
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0119, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023, DE AUTORIA DOS MEMBROS DA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ABONO AOS SERVIDORES ATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU.

Trata-se que Projeto de Lei de iniciativa dos membros da Mesa da Câmara Municipal que dispõe sobre a concessão de abono aos servidores ativos do Poder Legislativo, para pagamento com os vencimentos dos meses de outubro e novembro do corrente ano.
Referida propositura concede aos servidores ativos da Câmara Municipal de Botucatu um abono no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a ser pago em duas parcelas iguais, juntamente com os vencimentos dos meses de outubro e novembro do corrente ano.

O servidor nomeado no exercício de 2023 fará jus ao abono proporcional a 1/12 (um doze avos) por mês trabalhado, e a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será considerada como mês integral para os efeitos da contagem do tempo de serviço.

O abono será concedido em caráter excepcional, não sendo objeto de incorporação aos vencimentos, ou computado para concessão de qualquer outra vantagem, nos termos do artigo 37, XIV, da Constituição Federal, não incidindo contribuição para o imposto de renda ou previdenciária.

Consta da justificativa da mesa da Câmara Municipal:

O presente projeto visa conceder um abono no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) aos servidores ativos da Câmara, a ser pago em duas parcelas iguais junto com os vencimentos dos meses de outubro e novembro de 2023.

O abono será concedido em caráter excepcional e não integrará os vencimentos para qualquer efeito, inclusive para percepção de vantagens e contribuição previdenciária. 

A proposta objetiva a valorização dos profissionais que atuam no Poder Legislativo e o reconhecimento aos serviços por eles desempenhados, com excelência, a bem do serviço público.

A Câmara possui uma equipe de servidores comprometidos e que diariamente fazem a diferença, prezam pela qualidade dos serviços, cumprem os princípios constitucionais notadamente o da economicidade, e proposta de sustentabilidade. 

Além disso, o reconhecimento é uma forma de valorizar aquilo que há de melhor, olhando para os bons exemplos e para os bons profissionais. Essa é uma prática que tem sido exercida há décadas no âmbito do Legislativo e que motiva a entrega de melhores resultados para a sociedade. 

As despesas decorrentes do pagamento do abono serão suportadas no orçamento vigente, conforme se comprova dos demonstrativos que acompanham a propositura.

Da justificativa que acompanha o Projeto de Lei e do relatório extrai-se que a propositura contempla os interesses da Administração e, por conseguinte, o interesse público, pois visa demonstrar reconhecimento aos servidores do Poder Legislativo que bem desempenharam suas funções no decorrer dos últimos anos.
A concessão de abono salarial aos servidores públicos municipais fora do período vedado pelo art. 73, inciso VIII, e parágrafo 10º da Lei n. 9.504/97 (180 dias anteriores ao final do mandato) é permitida, pois não há mudança efetiva e real na remuneração dos servidores, afinal não ocorre incorporação aos vencimentos.
No que toca a iniciativa do Projeto, o art. 19, inc. IV, da Lei Orgânica do Município, dispõe que:

“Art. 19 – Compete à mesa, dentre outras atribuições estabelecidas em Lei, neste Regimento ou por Resolução da Câmara Municipal, ou delas implicitamente decorrente:

IV – Propor Projeto de Lei que disponha sobre:

.....................

b) – Fixar a remuneração dos servidores da Câmara e os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais, dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal, para a Legislatura subsequente, observadas as disposições da Constituição Federal;...”

Por se tratar de matéria referente à remuneração de servidores, considerar-se-á aprovada por maioria absoluta dos votos, ou seja, mais da metade dos membros da Câmara Municipal, nos termos dos artigos 40, II, “d” combinado com 39, §2º do Regimento Interno.
Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, bem como não havendo afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como pela Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade. 
Em pesquisa por diversos Tribunais de Contas estaduais não se constata nenhum impedimento a concessão de abono de forma geral aos servidores, inclusive com pareceres favoráveis dos Ministérios Público de Contas, nunca tendo havido qualquer apontamento, nem sequer alguma recomendação em sentido contrário pela fiscalização do TCE-SP.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 28 de setembro de 2023.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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